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Este texto busca analisar a relação entre religião e ética em autores 
contemporâneos a partir do diálogo com o iluminismo. No 
pensamento de Jacques Derrida e Gianni Vattimo observa-se críticas 
ao modelo kantiano, sem, no entanto, deixar de se influenciar por 
elementos da filosofia de Kant a fim de se evitar o relativismo ético. 
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This text analyses the relation between religion and ethics in 
contemporary philosophers in their dialogue with Enlightenment. In 
the Jacques Derrida’s and Gianni Vatimo’s thought we can observe 
critical assignments to the Kantian paradigm, without leaving the 
influence from elements from Kant’s philosophy in order to avoid 
ethical relativism. 
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Resumen 
El texto a seguir analiza la relación entre religión y ética en autores 
contemporáneos a partir del dialogo con el iluminismo.  En el 
pensamiento de Jacques Derrida y Gianni Vattimo se percibe  criticas 
al  modelo Kantiano, sin entretanto, dejar se influir  por elementos de 
la filosofía de  Kant, a fin de evitar el relativismo ético. 
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Otávio Paz, num texto em que busca caracterizar a modernidade, aponta para um 
termo empregado no âmbito da estética e que revela certo paradoxo: tradição moderna. 
Segundo ele, “Essa frase [tradição moderna] contém algo além de uma contradição lógica e 
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lingüística: é a expressão da condição dramática de nossa civilização, que procura seu 
fundamento, não no passado nem em nenhum princípio imóvel, mas na mudança” (PAZ, s/d, 
p. 25). O problema de se referir a uma tradição moderna está em se perder o caráter essencial 
da modernidade que é a mudança, a ruptura. No âmbito filosófico, a ruptura com a tradição, 
conduz à busca de fundamentação na razão. É ela que permite o estabelecimento crítico em 
relação à tradição estabelecida. Muitas pessoas e povos vivem a tradição, mas em nenhum 
momento se perguntam pela tradição. É o olhar distanciado, a partir do reconhecimento de 
pertencimento e do olhar crítico de uma razão autônoma, que faz com que se reconheça os 
limites de determinada tradição. 
A modernidade não deixa a ética imune. Uma vez que não mais se pode pautar naquilo 
que está estabelecido, sente-se impulsionada a buscar novo fundamento capaz de guiar as 
ações concretas humanas. Dentro do horizonte aberto por Descartes, busca-se pautar a ética na 
subjetividade. No pensamento de Kant, encontramos importante proposta para que se 
compreenda a ética atendendo ao princípio de autonomia que a razão, enquanto fundamento, 
exige. Num conhecido texto, Resposta à pergunta: O que é esclarecimento?, Kant afirma que 
esclarecimento (Aufklärung) é a saída da menoridade, que entre outros aspectos, implica na 
negação de qualquer autoridade externa que venha a se impor; é necessário que se tenha 
coragem de conduzir a razão por si mesma (autonomia), sem a interferência de uma 
autoridade exterior (heteronomia)1.  
Esta forma de elaboração do problema conduz a certa dificuldade: como manter a 
autonomia da razão e estabelecer um princípio prático, capaz de ser guia universal da ação 
prática humana, que tenha validade universal? Para manter estes dois elementos, 
fundamentais para Kant, é preciso que a razão seja a sua própria legisladora, não se deixando 
contaminar por nada que lhe seja exterior. Para compreender as conseqüências desse 
importante pressuposto kantiano, observemos comparativamente um aspecto fundamental das 
duas primeiras críticas. Na Crítica da razão pura, Kant traz a razão ao tribunal para que ela 
mesma julgue seus próprios limites. Quando entendimento legisla estamos na razão teórica, 
de modo que somente posso conhecer o que me é dado na intuição, pois as intuições e as 
categorias puras somente têm sentido quando aplicadas à experiência. Ao extrapolar este 
limite, criamos conceitos vazios, aos quais não correspondem nenhuma intuição (Kant, 2001). 
                                                           
1 Rubens Torres destaca que esta definição é pura, isto é, deixa de lado todas as determinações empíricas. 
(TORRES, 2004, p. 86). Apesar da reposta parecer direta e muito clara, o desenrolar do texto revela a 
dificuldade do tema, notada por Foucault: 1)Por um lado, a Aufklärung é tarefa e obrigação do ser humano; por 
outro, processo; 2) A Aufklärung é individual ou coletiva?; 3) se refere à toda humanidade sobre a Terra ou à 
humanidade do ser humano? (cf. FOUCAULT, 2005, p. 337-339). 
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Já no interesse prático, no qual a razão legisla, Kant aponta a necessidade de se afastar 
qualquer determinação empírica como fundamento exclusivo da vontade. Aqui, a razão legisla 
sobre seres racionais, considerados sua existência inteligível, independente de toda a condição 
sensível. Em poucas palavras, quando o entendimento legisla estamos restritos à experiência. 
No interesse prático, entretanto, a razão deve se libertar do que é sensível, o que inclui 
sentimentos de prazer ou dor bem como de toda matéria sensível. Como não se baseia na 
experiência, a lei moral estabelecida pela razão pode ser universal. O imperativo, lei capaz de 
reger as ações humanas, deve ser estabelecido pela própria razão. Deste modo, a ação moral é 
movida não por um fim determinado. Os imperativos que se ocupam de fins específicos são 
denominados de imperativos hipotéticos (Por exemplo: caso se prepare, você irá bem na 
avaliação). Este é o tipo de imperativo presente na concepção ética clássica, que entende a 
felicidade como finalidade do agir ético. Como se pode notar, neste tipo de imperativo, a 
razão deixa se iludir ao se guiar por outros fins que não aqueles estabelecidos por ela mesma. 
O agir moral deve se guiar pura simplesmente pelo dever. 
Na lei moral somos simultaneamente legisladores e súditos, evitando-se a 
heteronomia. Este elemento é reforçado pela intrínseca relação entre formalismo e liberdade. 
A lei moral é eminentemente formal, ela não se dirige às ações determinadas dizendo o que se 
deve ou não fazer. Se o imperativo contivesse em si elementos empíricos (ou seja, conteúdos), 
a vontade estaria sob a determinação sensível, estabelecendo dependência da vontade em 
relação às coisas. Assim, para preservar a autonomia, é preciso que o imperativo seja apenas 
formal. Em uma das formulações, Kant enuncia o imperativo categórico do seguinte modo: 
“Age somente segundo uma máxima tal que possas, ao mesmo tempo, querer que ela se torne 
lei universal” (1903, p. 421). Em outros termos, o imperativo categórico permite que se veja 
determinada ação concreta do prisma universal a fim de julgar se é ou não moral, ou seja, o 
singular se submete ao universal. O agir moral coloca a relação entre virtude e felicidade. O 
mundo sensível, regido por suas próprias leis, é indiferente aos intentos morais da vontade. 
No entanto, a virtude faz o agente merecedor da felicidade. Uma vez que ela não é realizável 
aqui, é razoável supor que a conexão entre virtude e felicidade se realize por intermédio de 
um autor inteligível da natureza sensível (Deus) em outro mundo (imortalidade da alma).  
Em relação à perspectiva da moral em Kant, cabe ressaltar seu desejo universalizante. 
O imperativo categórico é purificado do empírico, é formal e se adéqua à liberdade humana 
para ter validade universal. Pelo menos na filosofia, contrariamente à leitura de Otávio Paz, 
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não se estabelece a mudança como fundamento. Ela é reconhecida, mas remetida ao 
fundamento sólido do eu penso que, enquanto tal, não se reconhece na sua historicidade.  
Ainda que parta de Kant, caberá à hermenêutica reconhecer a fundamental 
determinação temporal, o que implica numa crítica a uma razão que não reconhece sua 
localização no interior de um horizonte. Na segunda parte de Verdade e método, Gadamer 
dedica algumas páginas para apontar os limites da crítica do esclarecimento aos preconceitos 
(isto é, às compreensões prévias). Na leitura de Gadamer, a afirmação da autonomia da razão 
implica numa crítica à autoridade, reconhecida como culpa dos erros. A tradição é, então, 
intimada a comparecer no tribunal da razão: “a possibilidade de que a tradição seja verdade 
depende da credibilidade que a razão lhe concede. Nós podemos sabê-lo melhor. Essa é a 
máxima geral com a qual o Aufklärung moderno enfrenta a tradição, e em virtude da qual 
acaba ela mesma convertendo-se em investigação histórica”, afirma Gadamer (1999, p. 410).  
Entretanto, Gadamer afirma a impossibilidade de uma compreensão sem conceitos 
prévios, pois, “não é a história que pertence a nós, mas nós que a ela pertencemos” (1999, p. 
415). Já estamos imersos numa rede de mensagens enviadas pelo passado que determina toda 
forma de compreensão, de maneira que o ideal da razão autônoma, universal e não-situada 
empiricamente não é possível à realidade humana. Como legatários de uma herança, 
interpretamos e agimos a partir de um horizonte aberto. Não nos colocamos acima deste 
horizonte a fim de estabelecer imperativos categóricos capazes de guiar a vida prática. A 
finitude nos condena a estar imersos nesta rede. As condições de possibilidade da experiência 
são historicizadas, de modo que a tradição se revela como aquilo que torna possível e 
condiciona toda experiência de mundo. 
A ênfase da filosofia hermenêutica na finitude também tem suas conseqüências para a 
ética. Gadamer compreende a polis antiga como “o que é comum a todos nós [...] a verdadeira 
forma da qual todos são responsáveis” (2000, p. 117). Assim, as ações estão situadas dentro 
do horizonte da polis. É clara a relação existente entre esta interpretação da polis e a 
concepção ética decorrente da hermenêutica. Não é possível sairmos da situação à qual 
estamos imersos e contemplar objetivamente as coisas e, isolados numa razão pura prática, 
estabelecer princípios não contaminados empiricamente. Neste sentido, a ética não pode ser 
confundida com ethos, mas também não está à parte. Ethos, como o ser, está além de nós. E 
também está presente a nós, mas não como objeto da consciência, passível de ser descrito 
objetivamente (cf. GADAMER, 2000, p. 68).  
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Entretanto, a ênfase na finitude e no caráter localizado de todo imperativo ético traz 
também alguns problemas, dos quais Kant já tinha ciência. A impossibilidade de se 
estabelecer princípios universais, não traz consigo o fim da ética? A radicalização da 
concepção ética derivada da hermenêutica não implica, em última instância, no relativismo 
ético? 
Uma primeira resposta a esta crítica, comum entre autores influenciados por 
Heidegger, aponta para a importância que a existência factual assume. Em 1921, Heidegger se 
dedica ao estudo das cartas de Paulo, encontrando ali a ênfase na facticidade da existência, 
obscurecida na tradição filosófica de matiz grega. É a análise fenomenológica da vida 
religiosa dos primeiros cristãos que chama a atenção de Heidegger para a facticidade da 
existência, tema fundamental no seu desenvolvimento filosófico posterior. Neste sentido, é 
justamente por se levar a sério a existência factual que se aponta para a impossibilidade de se 
estabelecer princípios éticos universais. Ao generalizar-se a ética num imperativo categórico, 
perde-se justamente aquilo que se quer preservar, devido à violência que traz em si: o outro é 
reduzido e acaba sendo perdido no princípio de identidade, perdendo sua singularidade. 
Enfim, a tentativa de se estabelecer princípios universais é antiética e imoral. Nas palavras de 
Derrida: “Quando a ética não é [...] dissociada da metafísica [...] quando a lei, o poder de 
resolução e a relação com o outro são uma vez mais parte do archia, eles perdem sua 
especificidade ética” (1978, p. 81). Levinás tem sua importância por chamar a atenção da 
vocação à totalização presente na filosofia ocidental que acaba excluindo o outro ou 
transformando-o num igual. Antes, o outro me constitui e me chama à responsabilidade. 
Entretanto, diferentemente de Levinás, para Derrida, o outro não possui pureza ou mesmo 
antecedência (cf. DERRIDA, 1978, p. 126).  
Mais recentemente, Derrida atribui tonalidade religiosa a essa concepção2. Segundo 
ele, o totalmente outro é a afirmação de que a justiça é sempre algo por vir, havendo um hiato 
entre o presente e a justiça. Esta não é identificável com nenhum regime, religião ou algo 
presente.  Derrida propõe espécie de époche em relação a todo conteúdo dos messianismos 
determinados, entendendo o messianismo como estrutura formal, como 
                                                           
2 É importante observar certa ambigüidade em Derrida, revelada por sua abordagem da religião: ele pretende ir 
além da concepção reducionista da religião como projeção, criticando o imperialismo do totalitarismo que marca 
o Iluminismo. No entanto, a desconstrução também é um projeto de realização do projeto emancipatório 
iluminista, ainda que por caminhos distintos. Este último aspecto fica evidente na tentativa de abordar a religião 
dentro dos limites da razão. Isto é explícito no título escolhido por Derrida para a sua contribuição no seminário 
de Capri: Fé e saber: as duas fontes da religião nos limites da simples razão. Há aqui a junção de três textos 
clássicos sobre o tema escritos respectivamente por Hegel, Bergson e Kant.  
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uma certa experiência de uma promessa emancipatória; talvez, isto seja até mesmo a 
formalidade de um messianismo estrutural, um messianismo sem religião, até 
mesmo um messianismo sem messianismo, um idéia de justiça – que distinguimos 
da lei ou do direito, mesmo dos direitos humanos – e de uma idéia de democracia – 
que distinguimos de seu conceito corrente e de seus predicados atuais (DERRIDA, 
1993, p. 102). 
Novamente pode-se ouvir ecos da análise fenomenológica heideggeriana das cartas de 
Paulo, especialmente de sua concepção de indicação formal. Para Heidegger, a existência é 
efetividade determinada historicamente, de modo que os cristãos viviam a parousía na sua 
tensão entre o já e o ainda não3. Esta tensão impede que se conceba este evento como fato 
passado a ser analisado objetivamente, assim como também não anuncia de forma certa a 
plenitude do tempo. Ele vem como um ladrão, isto é, não é algo sempre disponível e, 
portanto, passível de ser submetido ao cálculo. É importante ressaltar que interessa a 
Heidegger a estrutura desta forma de se viver a facticidade da existência, e não seu conteúdo 
(no caso, a segunda vinda de Cristo). Do mesmo modo, Derrida não se refere ao messianismo 
histórico. Este busca calcular o desconhecido, fixar datas, identificar personagens e lugares. Já 
o messianismo, enquanto estrutura, aponta para abertura radical em relação ao futuro, que não 
pode ser circunscrito nem calculado. Por esse motivo, o messianismo sem messias é “um 
invencível desejo de justiça liga-se a essa expectativa. Por definição, esta não tem e não deve 
ter a garantia de nada, nem ser assegurada por qualquer saber, consciência, previsibilidade, 
programa como tais” (DERRIDA, 1996, p.30). É justamente na falta de garantias que 
encontramos o elemento religioso, uma vez que pressupõe fé, uma fé no inacreditável, no 
impossível, no não disponível ao cálculo. 
Para Derrida, o messianismo sem messias consiste em “uma cultura universalizável de 
singularidades” (2001, p. 56), ou seja, pode se referir a todos, mas sem necessariamente 
                                                           
3 Em 1995, com a publicação do volume 60 de suas obras completas, veio a público um curso ministrado no 
semestre de 1920-1921 chamado Einleitung in die Phänomenologie der Religion. Nessas aulas, Heidegger 
analisou a carta de Paulo, tendo como pano de fundo a crítica ao historicismo e à concepção de tempo como 
sucessão de agoras, permitindo o olhar objetivo para o passado. O problema que o ocupava neste período era até 
que ponto a metafísica faz justiça à compreensão factual da existência. É a partir da consideração do aspecto 
historial e factual da existência, ressaltado por Paulo, que Heidegger se propõe a retornar à questão do 
fundamento e do ser. Heidegger, por sua vez, enfatiza na escatologia de Paulo elementos da temporalidade 
autêntica, posteriormente retomada em Ser e tempo, destacando o aspecto temporal da existência. A existência é 
efetividade determinada historicamente. A existência é direcionada para aquilo que é indisponível, não somente 
vivendo no tempo, mas vivendo o tempo. Por este motivo, a tribulação (thlipsis) marca a espera da parousía. Em 
outras palavras, ao enfatizar a existência na sua relação com o cumprimento e não com o conteúdo (sujeito ao 
cálculo), o cristianismo de Paulo questiona a noção metafísica do ser como simples presença a partir da 
facticidade da existência. Ora, este nada mais é do que o projeto filosófico de Ser e tempo. Para John D. Caputo, 
Ser e tempo é a tentativa de ontologização da fenomenologia da vida cristã empreendida por Heidegger nesses 
primeiros tempos. Ver Caputo (1993); Vattimo (2004). 
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submeter todos a uma lei, anulando as singularidades. Como se pode notar, as noções de 
justiça e messianismo em Derrida se assemelham à idéia reguladora em Kant: ela deve servir 
de horizonte, ainda que nunca se realize plenamente e seja indeterminada. Neste sentido, não 
possui a violência interna aos enunciados metafísicos. A questão que pode ser colocada a 
Derrida é: em que medida esta esperança messiânica por uma justiça que nunca se realiza 
plenamente, não gera conformismo à situação atual? Para usar um termo empregado por 
Derrida, em que medida o messianismo sem messias nos transforma em ex(s)pectadores? A 
ambigüidade consiste em, por um lado, simplesmente se assistir ao espetáculo atual esperando 
a vinda da justiça. Por outro, há a afirmação da esperança, motivando a ação humana presente. 
Derrida enfatiza que somente há justiça quando se leva em consideração os que já se foram e 
os que ainda virão (les arrivants). O presente se mostra como junção deste passado e deste 
futuro num chamado à responsabilidade. A injustiça seria o fechamento deste presente em si 
mesmo, sem abertura a abertura radical em relação ao outro, em direção ao futuro.  
O problema desta distinção entre a estrutura messiânica e os messianismos particulares 
é retomar velhas binaridades, tão criticadas pela desconstrução: forma e conteúdo, real e ideal, 
particular e universal. Isto pode, no limite, indicar que não é possível estabelecer delimitações 
bem claras entre a estrutura messiânica e os messianismos particulares, ainda que Derrida 
pareça insistir nesta direção: 
Eu quero mostrar que a estrutura messiânica é uma estrutura universal [...]. Esta 
estrutura messiânica não se limita pelos messianismos determinados, isto é, o 
messianismo judaico, cristão ou islâmico, e por estas figuras e formas de Messias. 
Ao se reduzir a estrutura messiânica a estes messianismos, você está reduzindo a 
universalidade e isso tem conseqüências políticas importantes (CAPUTO, 1997, p. 
23).  
A tentativa de se distinguir claramente a estrutura messiânica e os messianismos 
determinados decorre da busca de uma estrutura universal que não seja violenta. No entanto, 
quem suportaria esse messianismo árido por muito tempo? Uma vez que vivemos no mundo 
histórico político concreto, estamos sempre em maior ou menor medida engajados em algum 
messianismo determinado. Diante disso, uma solução viável parece ser a oscilação entre os 
dois pólos, não se decidindo por nenhum dos lados. No entanto, este movimento não seria 
suficiente para evitar a atribuição de certa transcendentalidade à estrutura messiânica, ou seja, 
ela ainda seria concebida como condição de possibilidade dos messianismos determinados. 
Neste caso, Derrida não reconheceria a determinação da sua própria noção de estrutura 
messiânica, no que ela revela do mundo histórico em que emerge. Esta noção é desenvolvida 
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por Derrida a partir da leitura de Marx no contexto de queda dos regimes comunistas, numa 
crítica à euforia em torno do livre mercado e na tentativa de encontrar abertura radical ao 
futuro.  
Enfim, o problema de fundo é: como evitar a violência de posicionamentos 
metafísicos, mas sem cair num relativismo ético? Em outros termos: como manter a vocação 
do discurso filosófico à universalidade sem desconsiderar a profunda contingência que marca 
a elaboração de sistemas filosóficos?  O problema se torna ainda mais complexo quando se 
atenta para o fato de que o relativismo é espécie de metafísica negativa. Somente de um ponto 
de vista universal, não comprometido historicamente, pode-se conceber as multiplicidades 
como mera multiplicidades, de modo que somente Deus poderia ser autenticamente 
relativista. 
O filósofo italiano Gianni Vattimo, tentando evitar estes dois extremos, afirma o 
“fundamento hermenêutico” (1983, p. 19) como ponto de partida. A clareira na qual nos 
movemos é constituída por múltiplas vozes do passado e do presente, não possuindo a 
estabilidade do fundamento necessário, eterno e imutável. Ao reconhecer radicalmente nossa 
finitude diante daquilo que nos ultrapassa e nos permeia, nossa herança, podemos nos abrir 
para o reconhecimento do caráter localizado de nossos princípios. Se estamos imersos numa 
abertura determinada por mensagens do passado e do presente, os princípios que guiam 
nossas ações têm caráter hermenêutico. Em outros termos, não podemos deixar de agir. E para 
agir, somos guiados por certos princípios. Entretanto, ao reconhecer a contingência que marca 
estes princípios, não há motivo para atribuir a eles qualquer relação com a  estrutura do ser. 
Eles são interpretação e, portanto, devem reconhecer a fraqueza de sua validade, não sendo 
possível dar o salto de sua contingência para a universalidade. Assim, Vattimo encontra um 
meio termo entre a afirmação de princípios absolutos e o relativismo, retirando do 
fundamento seu caráter peremptório para inseri-lo na história.  
Mas que história? Para ele, a partir da situação atual é possível interpretar a herança 
ocidental como marcada pelo enfraquecimento. A sua essência é o niilismo, compreendido 
como desvalorização dos valores supremos, de modo que as estruturas fortes da metafísica 
perdem seu caráter fundador. Para Vattimo, neste aspecto encontramos a articulação entre 
ética e religião, uma vez que “somos herdeiros de uma tradição que se nutriu de valores 
‘cristãos’, como a fraternidade, a caridade, a recusa da violência, todos fundados em uma 
doutrina que tem por centro a idéia de redenção e a idéia de encarnação, ou, como São Paulo a 
denomina, a kénosis de Deus” (VATTIMO, 2004, p. 34). Em outros termos, a abertura na qual 
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nos movemos tem como elemento determinante o esvaziamento de Deus. Este ato kenótico 
inaugurador concede unidade a esta herança, isto é, sua tendência ao enfraquecimento.  
Entretanto, para haver diálogo com esta tradição e com o outro são necessários 
critérios. Como estabelecê-los? Para Vattimo, a caritas pode se configurar como este 
elemento que fundamenta hermeneuticamente o diálogo. Isto porque a caritas possui 
ultimidade que não é verdadeiramente última. A caridade não pode ser ultimidade verdadeira 
por não determinar de maneira exata o que se deve fazer. Caso se parasse por aqui, não 
haveria diferenças em relação ao imperativo categórico4. No entanto, a caritas tem por 
vantagem estar aberta à multiplicidade, ao diálogo, ao outro. A caridade não se configura 
como princípio supremo a partir do qual é possível derivar logicamente preceitos a serem 
cumpridos. Pelo contrário. Ela deve ser compreendida a partir da famosa frase de Agostinho: 
“Ama e faze o que queres” (“Dilige, et quod vis fac”). Assim, a única medida do amor é amar 
sem medida. Podemos perceber que é um fundamento hermenêutico, que não enclausura ou se 
põe de maneira violenta. É um critério que tem como critério a si mesmo e que conduz à 
redução da violência e ao alargamento dos horizontes. Como disse Vattimo, “Esta é a razão 
pela qual eu insisto na caridade, porque a caridade poderia ser pensada como meta-regra que 
nos obriga e nos leva a aceitar os diferentes jogos de linguagem, as diferentes regras dos jogos 
de linguagem” (2005, p. 59). Além disso, a caritas não pode ser princípio abstrato, mas já se 
liga à concretude histórica da finitude humana.  
Como se pode notar, a ética crítica à metafísica lida com o dilema de reconhecer o 
aspecto violento de princípios éticos universalizantes que anulam as singularidades. Por outro 
lado, há de se evitar o relativismo ético e os problemas que dele decorrem. Como solução, 
Derrida e Vattimo buscam apontar elementos situados a partir de uma tradição, destituídos de 
conteúdo (portanto, formais) e que não excluam a singularidade. Neste sentido, é importante 
observar a retomada de elementos religiosos, seja a estrutura messiânica derridiana ou a 
caritas cristã de Vattimo, que se remetem à idéia reguladora ou mesmo ao imperativo 
categórico, de matiz kantiana. Para ambos os autores, a ética não se reduz a sistemas morais, 
                                                           
4 O próprio Vattimo reconhece o parentesco: “Por outras palavras, ler os sinais dos tempos, sem outra reserva 
além do mandamento do amor – este sim, não secularizável, mas precisamente porque, se quisermos, é um 
mandamento ‘formal’, quase como o imperativo categórico kantiano; não ordena alguma coisa determinada de 
uma vez por todas, mas aplicações que se devem ‘inventar’ em diálogo com as situações específicas” 
(VATTIMO, 1998, p. 62). O problema desta afirmação é: se a caritas é algo a ser criado pelo diálogo, como 
posso partir para o diálogo tendo este princípio? Vattimo evita utilizar o termo princípio, mas mandamento não 
revela certa autoridade de alguém que manda? Não está aqui, de forma enfraquecida, pressuposto certa 
autoridade? 
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mas diz respeito às particularidades e às diferenças. As leituras de Derrida e Vattimo 
identificam corretamente o problema. Entretanto, não lidam suficientemente com uma questão 
também fundamental em suas propostas. Não haveria uma inocente confiança depositada 
numa suposta bondade do ser humano? Como articular a caritas ou o messianismo sem 
messias com estes jogos de poder que constituem as relações entre as singularidades? Para 
nos livrarmos de Kant é preciso saber o preço a ser pago. Pode ser que, no final, encontremo-
nos novamente com ele.  
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